
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITUFU MUNICIPAL DE PASSAGEM

EI)ITAL DE LICITA
PREGÃO ELETR NICO N° 0010#023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO REALIZAD0 POR MEIO I)A INTERNET

TIPO: Menor PTeço por item

PROCESSO. No: 0010/2023

0BJETO:  Aquisição  parcetada de materiais  de limpeza e  higiene destinados aos pmgmms  do  fimdo  municipal  de
s"aride,fimdomuiiicípaldeassistênciasocial,taiscomo:CRAS,SCFVedemaissecretarias,pamconsumopre`ristoatéo
fiml do exercício financeiro de 2023, que obedecerá às disposições da Lei Federal n° 10í20, de 17M/2002, o Decreto
RRegulamentar n°  10.024 de setembro de 2019, aplícando-se, sübsidiariamente, no couber, a Lei 8.666, de 21/06/93 com
siias alteraçôes posteriores.

mTIDADE oRCAMENTÁRIA: o2J)1o -04122 3oo2 2oo3 -15oooooo -33903o -o2.02o -o4122 3oo2 2oo5 -o4
122 3oo2 2oo7.15oooooo -339o3o -o2m3o ~ 04123 3oo2 2oo8 -15oooooo -33903o -o2.04o -12 368 3oo4 2ol 3
-15510000 -339030 -12 3612004 2019 -15400000 -339030-12 368 3004 2020 ~ 15001001  -339030 -02.050 -
10  301  3006  2065  -15001002  -    3390JO ~  02.OS1  -  10  301  3006  2041-  16000000  -339030  -  10  303  3006  2037 -
16000000  -3390m -  10 301  3006  2027 -  15001002  -3390.30 -  10 301  300Ó 2029 ~  16000000 -339030 -  10  303
33006 2082 -16000000 -339030 ~ 10 305 3006 2040 -16000000 -3390JO -02J160 -08 244 3008 2043 -15000000 -
3390.30 -08 244 3008 2044 -15000000 -3390.30 -08 244 3008 2045 -15000000 -3390JO -02. 061  -   08 244 3008
2050 -16600000 -339030 -08 244 3008 2052 -16600000 -3390JO ~ 08 244 3008 2056 -15000000 -3390JO-08
244  3008  2057  -15000000 ~ 339030  -08  244  3008  2058  -15000000 -339030  -08  244  3008  2059  -15000000 -
339030 -02.071} -04122  3015  2064 -15000000 -15010000 -17500000 -3390.30 -20.080 -20 606 3002 2071  -
15000000 -3390.30 -02.090 -04  ] 22 3002 2072 -15000000 -3390JO ~ 02.100 -13  392  3002 2073  -15000000 -
3390.30 -13 392 3023 2074 -1500()000 -339030 -02.120 -13 695 3002 2076 -15000000 -339030 -02130 -27
812 3002 2078 -15000000 -339030 -02.140 -26 782 3002 2079 -15000000 -339030 .

REECEBIMEmo DE PEDIDOS DE ESCLARECIMEr`mo ATÉ: 12:00 horas de 26/06/2023

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNACÃO ATÉ:  12:00 horas do 26/06/2023.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08:59 hoTas do dia 29/06/2023.

ABERTURA DA SECÃO PÚBLICA: às 09:00 horas do 29/06/2023.

INÍCI0 I}A SESSÃO DE DISPUTA DE PRECOS: às 09" horas do dia 29/06/2023.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as reftrências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão,
obrigatoriamente, o horário de Bmsílía - DF.

ENDEREÇ0:      As      propostas      serão      recebidas      cxclusivamente      por      meio      eletrônico      no      endereço:
wv,rv,r.DortaldecornDrasDubLiças.com.br.
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PREFE[TURA MUNICIPAL DE  PASSAGEM

EI}ITAI. I)E LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO

LL,£:¥::Í:'(?,HÊâLâÊ+riÀEM#„#é#Ê#EmÁiuffiffiç¥à,Ê#âedJeiítpam#ii?,t£::
E:::=aô#co:do::::::::::çpretço+pm:::=::::;:doq"ri#:;:::::L:ti+g¥XàTde+sé++fdepmGÃ°
0 presente certame será regido pela Lei n°  10520/2002, pela Lei Complementar n°  123/2006, pe]o Decreto Federal n°
5.450/2005  e, subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/1993, observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório
e seus Amexos.

0 Prçgão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico qie promove a comunicação pela
"TERNET, mediante condições de segurança, uti]izando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em
todas as suas Íàses.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor desigmdo, dencLrimdo pregoeiro. med]ante a inserção e moniioramento de
dados gerados ou transftridos diretamente para a página eletrônica www.oortaldecomorasoublicas.com.br.  0  servidor
túeúá,   deme   outras,   as   seguiries  atribuições:   coondemr  o  pnocesso  licitatório;   receber,   examínar  e   decidir  as
impi]gnações e  consultas  ao edital,  apoiado  pelo  setor  responsável pela  sua elaboração;  conduzir  a sessão pública na
hiemet;  verificar a  confórmidade  da proposta com  os  requisitos  estabelecidos neste  cdital;  dirigir a etapa de  lances;
vi:rificar  e julgar  as  condições  de  habifitação;  receber,  examinar  e  decidir os  recursos,  encaminhando  à  autoridade
cúompetente  quando  mantiver  sua  decisão;  indicar  o  vencedor  do  certame;  adjudicar  o  objeto.  quando  não  houver
r<curso;  conduzir  os  trabalhos  da  equipe  de  apoio;  e  encaminhar  o  processo  devidamente  instruído  ao  Sr.  Josivaldo
A(exandne da Silva e propor a homologação.

0    Editàl    estará    disponível    gratuitamente    m    página    www.oassagem.Db.gov.br    e    no    endereço    eletrônico
www.portaldeoompraspublicas.com.br.

1. D0 0BJETO:

1.1.      Aquisição parcelada de ma[eriais de limpe2a e higiene destinados aos prograJnas do flindo municipaL de saúde,
fimdo municipal de assistência social, taís como: CRAS, SCFV c demais secretarias, para consumo previsto até o fmal
do  exercício  fiimceiro  de 2023,  que  obedecerá às  disposições  da lri  Federal  n°  10.520,  de  17/01/2002,  o  Decreto
Regulamentar n°  10,024 de setembro de 2019, aplicando-se, subsidiariamente, no couber, a Lei 8.666, de 21/06/93 com
suas alterações posteriores.

2.         DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:

0  prazo  de  vigência  do  correspondente  conti`ato  será  determinado:  até  o  final   do  exercício  financeiro  de  2023,
considerado  da  data  de  sua  assinatura.  0  prazo  de  entrega  dos  pi`odutos  semá  de  02  (dois)  dias  úteís  a  contar  da
solicitação da secretaria do muricípio.

0 Valor estimado desta licitação é de RS 100.091,6

As  despesas           rrentes  do  fomecimmto  do  objeto  deste  Pnegão  conerão  à  conta  dos  recursos  consignados  na
UUNIDAI)E ORCAMENTÁRIA: 02.010 -04122 3002 2003 -15000000 -339030 -02.020 -04122 3002 2005 -04
122 3002 2007-15000000 -3390`30 -02.030 -04123 3002 2008 -15000000 -3390.30 -02.040 -12 368 3004 2013
-15510000 -3390.30 -12 3612004 2019 -15400000 -339030-12 368 3004 2020 -15001001 -339030 -02.050 -

10  3013006  2065  -15001002 -   3390JO -02.OS1  -10  3013006  2041-]6000000  -339030 -10  303  3006 2037 -
16oooooo -33903o  -1o  3ol  3oo6 2027 -15ooloo2 -339om -10 3ol  3oo6 2029 -16oooooo -33go3o -1o  3o3
3oo6 2082 -16oooooo -339om -10 305 3oo6 2o4o -16oooooo -33903o -ozm6o -08 244 3oo8 2043 -15oooooo -
3390.30 -08 244 3008 2044 -15000000 -3390.30 -08 244 3008 2045 -15000000 -3390.30 -02. 061  -   08 244 3008
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2050 -16600000 -3390" -08 244 3008 2052 -16600000 -339030 -08 244 3008 2056 -15000000 -3390.30-08
244  3008  2057  -15000000 -3390.30  -08  244  3008 2058  -15000000 -339030  -08  244  3008  2059  -15000000 -
3390.30 -02.070 -04122  3015  2064 -15000000 -15010000 -17500000 -3390.30 -20.080 -20 606  3002 2071  -
15000000 -3390.30 -02.090 -04122 3002 2072 -15000000 -339030 -02.100 -13  392  3002 2073  -15000000 -
339030 -13 392 3023 2074 -15000000 -3390.30 -02.120 -13  695  3002 207Ó -15000000 -339030 -02130 -27
812 3002 2078 -15000000 -339030 -02.140 -26 782 3002 2079 -15000000 -3390.30.

DA IMPUGNAÇÃO A0 EI)ITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO:

2.1.      Até  02  (dois)  dias  úteis  antes  da  data  designada pam  a  abertura da  sessão  pública,  qualquer  pessoa  poderi
impugnar este Edital.

22.      A impugnação deverá ser eiiviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema PortaL de
CcomprasPúblicasnoendereçoeletrônjcowww.portaldecompraspublicas.com.br.

2.3.      Caberá ao Pregociro,  auxiliado pelo setor técnico competente.  decidir sobne a impugnação no prazo de até 24

(vínte e quatro) horas.

2.4.      Aculhida  a  impugnação,  seri  definida  e  publicada  nova  daia  para  a  rcalização  do  certame,  exceio  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação de propostas.

2.5.      Os  pedidos  de  esclarecimentos  reférentes  a  estc  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  o  Pregoeiro,  aié  03

(três) dias úteis  anieriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente  por meio eletrônico, em
campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço ektrônico www.portaldccompraspublicas.com.br.

2.6.      As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cemme.

2.7.      A  participação  no  certame,  sem  que  tenha  sido  tempestivamente  impugnado  o  presente  Edttal,  implica  m
aceitação por parte dos interessados das condições nele estabclccidas.

2.8.      As respostas às  impugnações e aos esclarecimentos  solicitados, bem como outros  avisos de ordem geral,  serão
cadastradas    no     sítio    www.oortaldecomDrasi)ublicas.com.br.     sendo     de    responsabilidflde     dos    lícitantes,     seu
acompanhamento.

2.9.      Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, m caso de empmsas, que
estçjam  subscritas  por  representante  não  habilitado  lçgalmente  ou  não  identificado  no  processo  para  respond¢m  pela

propon*.
2.10.    A  petição  de  impugnação  apresentada  por  einpresa  deve  ser  firmada  por  sócio,  pessoa  designada  para  a
admiristração da sociedade empresária, ou procurador,  e vir acompanhada, conforme o  caso,  de estatuto ou contrato
socizil  e suas posteriores  dterações,  se houver, do  ato  de designação do  administrador,  ou de procuração pública ou

particular (instrimento de mandato com poderes para impugnar o Edjtal).

3.         DA PARTlcrE.AÇÃO No PREGÃo:

3.1.      Poderão panicipar da licitação as empresas interessadas per{encentes ao ramo de atividade relacio)iado ao objeto
da ]icitação e que:

3.1.1.      Que  não  estejam  cadastradas  ou que  cstíverem  com  seus  cadastramentos  vencidos,  também  poderão

paricípar da licitação, desde que atendidas as exigências do item 12, deste edital.

3.2.      A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretralável submissão dos proponentes às condições
deste Edítal.
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3.Z.1.      A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente editalg implicará
na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

3.3.      Não  poderão  participar  desta  lieitação,  díreta  ou  indiretamente,  ou participar do  contrato  dela decorrente,  sob

peiia de recebimemto das sanções previstas nesu3 Edital:

3.3.1.      Pessoas fisicas não empresárias;

3.3.2.      Servidor ou dirigente da pREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM;

3.3.3.      O autor do Termo de Referência, Anexo l deste edítal, pessoa fisica oujurídica.

3.3.4.      As socíedades empresárias:

3.3.4.1.  que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta lícitação;

3.3.4.2.   que  se encontrem sob fàlência, concordatn, recuperação judicial  ou extrajudicial,  concurso de
credores, dissolução ou liquidação ;

3.3.4.3.  que integrem o Cadastro Nacio"l  de Empresas lnidôneas e  Suspensas - CEIS  e o Cadastro
Nacional de Empresas Puridas - CNEP (Portal Transparência);
3.3.4.4.  que estejam incluídas no Cadastio Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade
Administrativa disponível no Portal do CNJ;

3.3.4.5.  íntegrantes  de  um  mesmo  grupo  econômico,  assim  entendido  aquelas  que  tenham  díretores,
sócios  ou representantes  legais  comuns,  ou que  utilizem recursos materiais,  tecnológicos  ou humanos
em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

3.3.4.6.  que,  isoladamente  ou  em  consórcio, tenham  sido  responsáveis pela elaboração  do  temo  de
referêneia, ou da qual o  autor do temo de referência seja dirigente,  gerente,  acionista ou detentor de
mais  de  5%  (cinco por  cento)  do  capital  com  direito  a voto  ou  controlador,  responsável  técnico  ou
subcontratado;

3.3.4.7.  cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja fami]iar de agente público,

preste servíços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da adminístração pública do MUNICÍPIO
em  que  este  exerça  cargo  em  comissão  ou  fimção  de  confiança  por  meio  de  contrato  de  serviço
terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convêrios e os
instrumentos equivalentes;

3.3.4.8.   estrangeiras que não funcionem no país;

3.3,4.9.  reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua fom@ de constituição.

3.4.      O descmnprimento de qualquer condição de participação será motivo para a jTiabilitação do licitante.

3.5.      As  pessoas juridicas  que  tenham  sócios  em  comum  não  poderão  participar  do  certame  para  o(s)  mesmo(s)
itm(s).

3.6.      Será  rcaliri  pesquisa jimu)  ao  CEIS  (CGU), junto  ao  CNJ  (condenações  oíveis  por  aios  de  improbidade
administrativa) e no Portal Transparêncía (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de evemtuais registros
impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

4.         DO CREDENCIAMENTO:

4.1.      Os  interessados  em  participar  deste  Pregão  deverão  credenciar-se,  previamente,  perante  o  sistema  eletrôrico

provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio mintizmtiftboommsz}wbzíafl[s.aamór.
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4.2.      Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessad()s deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal,
obtidas junto  ao provedor do  sistema eletrônico  (Portal  de  Compras  Públicas),  onde também  deverão  se  infomar a
respeito do seu fimcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.2.1.      Os interessados em se credenciar no porta] de compras públicas poderão obter maiurcs infomações na

página www.wrtaldecomDrasr}ublicas.com.br. podendo sanar eventuajs dúvidas pela central de atendimentos do
Por[al ou pelo e-mail fàlecom@porta]decomDraspub]ícas.com.br.

4.3.      0 1icitante  será Tesponsável por todas  as transações que  forem efetuadas  em  seu nome no sisteina eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiias suas propostas e lmc€s.

4.3.1.      0   uso  da  senha  de  acesso  pela  licilank3  é  de  sua  responsabilidatle  exclusíva,  incluüido  qualquff
transação por e]a efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabcndo ao provedor do sistema ou à(ao)
MUNICÍPIO responder por eventuaís danos decorrentes do uso indevido da seiiha, ainda que por terceiros.

4.4.      0  credenciamenlo  junto  ao  Porta]  de  Compras  Públicas  implica  a  responsàbilidade  do  licitante  ou  de  seu
representamte legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.5.      A perda da senha ou a quebra de sigi]o deverão ser comunicadas imedialamente ao provedor do  sistema para
imedia±o bloqueio de acesso`

4.6.      0  Pregão  será  conduzido  pelo  (a)  Pregoeiro  Oficial  do  Municíi)io  de  Passagem/PB,  com  apoio  técirico  e
opera£ional do Portal de Compras Públicas, que atiiará como provedor do sistema eletrônico para esta licitaçãci.

5.        DO DmEIT0 DE PREFERÊNciA:

5.1.      Neste certame não se aplica o direíto de preférência, exceto os já previstos na Lei  8666/93, bem como os da Lei
123/20()6.

6.         DO ENVIO DA PROPOSTA:

6.1.      Após a divulgação  do  Edital no  endereço  eletrônico  i+Jww.DorfddécowmaLsz%íá/icfls.co#ibr e até a data e hora
mamcadas  para  abertma  da  sessão,  os  licitantes  deverão  encaminhar proposta  com  a descrição  do  objeto  oftmdo  e

preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encemr-seú automaticamente
a fàse de recebimento de propostas.

6.1.1.      ^  licitante deverá elabom a sua proposta com base  no edital c  scus  anexos,  sendo de  sua exclusiva
nesponsabilidade o levaiitamento de custos iieoessários para o cumprimento total das obrigações ncoessárias para
a cxecução do Ótjeto desta licitação.

6.2.      Até a abcrtLm da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituír as propostas apresentadas.

6.3.      0  licitante  deverá  enviar  sua  pnpposta,  no  idioma  oficial  do  Brasil,  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.3.1.      Valor unjtárjo e total para cada item (conforme o caso) em moeda corrente nacional;

6.32     Marca, modelo e íàbricante de cada itcm ofiriado;

6.3.3.      Descrição  dcúmflda  do  objeto  indicando,  no  que  for  aplícável,  o  modelo,  prazo  de  validade  ou  dc

garantia, númeno do registro ou inscriçao do bem no órgão competcnte, quando for o caso;
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6.4.      Todas as especificações do oQjeto contidas na proposta vinculam a Comatada e, havendo divergência entre as
condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas.

6J.      Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  opeTacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhístas,
tributários, comerciais, ffetes e quaisquer omos que Íncídam direta ou indiretamente no Íbmecimento dos bcns.

6.6.      O prazo de validade da proposta não será inftrior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.7.      0  licitante,  ao  envíar  sua proposta,  deverá preencher,  em  campo próprio  do  sistema  eletrônico,  as  seguintes
Declaracões a7g /Í7ze, ft)mecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:

6.7.1.      Declaração  de  qie  cumpre  os  requisitos  esiabelecidos  no  aftigo  3°  da Leí  Comi)lementar n°  123,  de
2006, cmdo apta o uufi`rir do tra±amcm ffirorocido cdbelecído cm aÉH]s m 42 . 49, q!Eib fbr o cím;

6.7.1.1.  A  indicação  do  campo  `Cnão"  apenas  produzirá  o  eíéíto  de  a  licitante  não  ter  direitt)  ao
tratainento Íàvorecido previsto na l,eí Complementar n° 123, de 2006, mesmo que sçja qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte;

6.72.      Declaração  de  qu:  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  e  que  sua  proposta  está  em
confbrmidade com as exigências do Edital.

6.8.      As declarações exigídas nst edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser conféccionadas c
enviadas juntamente com  a proposta de preços e/ou com  os documentos de habilitação, e somenu> após requisição  do

pregoeiro.

6.9.      Declarações  fàlsas,  relativas  ao  cumprimento dos  rcquisitos  de  habilitação  e  proposta,  sujeitarão  a  lititante  às
sanções previstas no Ítem  17 deste Edital.

7.         DAABERTURADASEÇÃO PÚBLICAE DAFORMULAÇÃO DE LANCES:

7.1.      A abertura da sessão pública dar-se-á mediantc commdo do pregoeiro, poT mcio do sistema eletrônico, na data,
horário e local indicado neste EditaJ.

7.2.      Durante  a  sessão  pública,  a comunjcação  entne  o  Pregoeiro  e  os  licitantes  ocorrerá  exclusivamente  mediante
troca de mensageris, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.3.      0  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo  aquelas  que  não  estejam  em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edítàl, que contenham vícios Ínsanáveis ou que não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Temo de Reférência.

7.3.1.      A desclassíficação será sempre fimdamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

7.3.2.      A não desclassíficação  da proposta não implica em  sua aceitação  defmitiva, que  deverá  ser levada a
efeito após o seu julgamento definitivo confome definido no item 10 deste edítal.

7.4.      O sistema ordemrá automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.

7.5.      Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  ]ances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consígnado no registro.

7.6.      Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  do  Pregão,
ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  ínobservância  de  quaisquer  mensagens
emitidas peLo sislema ou de sua desconexão.
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7.7.      Os lícitantes poderão oferecer lances sucessivos, observmdo o horário fixado i)ara aberiura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

7.7.1.      Em  caso  de falha no  sístema,  os lances em desacordo com a norma deverão  ser desconsiderados pelo
Pregoeiro,  devendo  a morrência ser  cümunicada  imedíatamente ao provedor do  sistema eletrôirico  (Portal  de
Compras Públicas).

7.7.2.      Na lripótese do sutiitem anterior, a ocorrência será registrada ein campo próprio do sístema.

7.8.      0 licitante somemte poderá oferecer ]ance iníüor ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.9.      Não  serão  aceitos dois ou mais ]ances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em

primeiro lugar.

7.10.    Durante o transcurso da sessão pública. os licitantes serão infomados, em tempo reàl, do valor do menor lmce
registrado, vedada a identificação do licitante.

7.11.    Se o (a) PregoeiTo (a) entender que o lmce ofertado é absolutamente inexequrvel ou `.erificar que houve erro de
digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade.

7.11.1.    Considera-se  absolutamente  Ínexequ'vel  a proposta que  reduzir  o valor do  último lance  ofertado  em
mais de 85%.

7.12.    No  caso  de  desconexão  com  o  Pregoeiro.  no  decorrçr  da etapa  competitiva do  Pregão,  o  sistema  eletrônico

poderá peimanecer acessível aos licitantes para a Tecçpção dos lances.

7.13.    Se a desconexão pei-dmar por tempo superior a 10 (dez) rinutos, a scssão será suspensa e terá reim'cio somentc
após  comuricação  expressa  do  pregoeiro  aos  participantes  do  certame,  publicada  no  Portal  de  Compms  PúbLicas,
mp ://www.Dortaldecompraspubljcas.com,br, quamdo scrão divulgadas data e hora pam a sua reabeTtura.

7.14.    A eüpa de ]anccs da sessão pública será encerrada por dccisão do pregoeiro. 0 sistema eleirônico cncaminhará
aviso  de  fechamento  iminente  dos  lmces,  após  o  que  transcorrerá  periodo  dc  tcmpo  de  até  30  (trinta)  minutos,
àleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.15.    Caso o licitante não apresentc lances, concorrerá com o valor de sua proposüi e. na hipótese de desistência de
apiesentar outros lances, valerá o último lance por ele of"ado, para efeito de ordmação das pTopostas.

8.         DO EMPATE:

8.1.      Considerani-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou emi}resas de

pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificadfl, situação em que,
como critério de desempate, sená assegurado o direito de preferência de que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar
n° 123/2006, mediarite a adoção dos seguintes procedimentos:

8.1.1.      A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no intervalo
estabelecido  [io  item  8.1,  será  convocada  para,  querendo,  apfesentar  nova  proposta  de  pi`eço  inferior  àquela
classificada  com  o  menor  preço  ou  ]ance,  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  minutos  após  o  encerramento  dos
lances, sob pcma de preclusão;

8.1.2.      Apresentada propostii ms condições acima referidas, esta será considerada como a lícitante detentora do
lance mais vantajoso, dando prosseguimenio ao certame na foma do item 9 e seguintes;

8.1.3.     Não apresmtada proposLa na condição cima rÊrcritla, serão convocadas as micToempresas ou tmpresas
de pequeno porte. no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
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8.1.4.      No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em situação de
empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que primeíro poderá apresentar
melhor oferta.

8.1.5.      A  convocada  que  não  apresentar pi.oposta  dentro  do  prazo  de  05  (cinco)  minuios,  controlados  pelo
Sistema. decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006.

8.1.6.      Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou empresa de

pequeno  porte,   será  dado  prosseguimento  ao  certame  na  fomia  do   item  9  e  seguintes  da  licitante  que
originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

8.1.7.      0 disposto nos subitens 8.1.1  a 8.1.6, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada i)or microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.1.8.      A desistência em apresemtíu. lamce implícará na manutenção do último preço ofertado pela licitante, para
efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.

8.2.      Se  o  Pregoeiro  observar  qiie  há  ]iciimtes  em  siLiiação  de  empaií:  que  enviamm  seus  lances  em  horários
exatamente tguais, ms não se enquadram como MFs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

8.2.1.      Utilização de bens e servíços produzidos no Brasil;

8.2.2.      Utilização de bens e scrvíços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

8.2.3.      lJúlização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
tecnológico no País;

8.2.4.      Uülização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevísta em lei  para pessoa com  deficiência ou para reabílitado da Previdência Social  e  qiie
atendam às regras de accssibilidade previstas na lesis]ação;

8.2J5.       Sorteio.

8.3.      A proposta declarada vemcedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor Negociado", com a devida

jiis[ificativa.

9.         DANEGOCIAÇÃODIRETA:

9.1.      Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o pregoeiro encamínhará contraproposta
à licitante que tenha apresentado o lmce mais vmtajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratação, para que seja obtjda melhor proposta.

9.2.      A negocíação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

10.      DAACEITABIljlDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

10.1.    Encemda a etapa de  negociação.  o  Pi€goeino  examinará a proposta classificada em primeiro  lugar quanto  ao

preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das específicações do objeto.

10.2.    0  pregoeiro  convocará  o  licitante  para  envíar,  digitalmente,  a  proposta  atualizada  em  conformidade  com  o
último  lmce  ofertado  num prazo  máximo  de  03  (três)  horas  por  meio  de  campo  próprio  do  Sistema,  sob  pena  de
desclassificação.
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10.2.1.    0 prazo poderá scr prorrogado, a critério do pregoeiro, desde que solicitado por escrito, ai]tes de fmdo o

prazo estabelecido.

10.2.2.    A proposta deve conter:

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio eletrônico,
números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver);

b) 0 preço unitário e total para cada item ofer[ado (coníbme especificados no Temo de Referência (Anexo 1
deste Ediuil),  bem  como  o valor global  da proposta,  ein moeda corrL`nte nacional, já considerados e  inclusos
todos os tributos, fiietes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;

c) A descrição mírima do objeto de Íbma a demonstrar que os prcidutos atendam as especificações e exigências
contidas no Teimo de Referência, Anexo 1 deste Edital;

d)  mazo  de  validade  da  proposta não  inferior  a  60  (sessenta)  días  corridos,  contados  da  data  prevista para
abemm da ]icjtação;

e) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento.

t)  No  valor  proposto   estará   incluso   todos   os   custos   operacionais,   enc2irgos   previdenciários,   trabalhistas,
tributários, comerciais, fietes e quaisqucr outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços.

g) 0 preço ofértado, tanto m proposta inicial, quanto iia etapa de lances, será de exclusiva responsabílidade do
licitantc, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

h) 0 prazo de entrega dos produtos: até 02 (dois) dias úteis`

10.3.    0 pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra foma de comprovação
de que os produtos ofertados atendem a epecificação, que deverão ser encaminhados i]a foma e prazo definidos no
item  10.2.

10.3.1.   A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site para que sejam comprovadas as
caracteri'sticas do objeto ofertado;

10.4.     0 não eiivio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos elencados no subitem
10.2.2,  ou o  descumprimento  das diligências  detemiínadas pelo Pregoeiro  acarretará na desclassificação  da propostaj
sem prejuízo da instauação de processo sancionatório contra o licitante.

10.5.    F.m  nenhuma  hipótese  poderá  ser  alterado  o  conteúdo  da proposta  aprescntada,  seja  com  relação  a  prazo  e
especificações   do  produto   ofertado   ou  qualquer  condição  que  importe  modificação  dos   seus  temos  originais,
rcssalvadas  apenas  aquelas  alterações  destinadas  a sanar  evidentes  crros  fomais  ou  quando  a  a]teração  representar
condições iguais ou superiores às originalmente propostas.

10.6.    Ser:ão desclassjricadas as propüstas qu€ contcnham preços  exc€ssivos,  assim  entendidos quando  apresenmem
valorcs globais ou unitários acima do valm definjdo para o respectivo objeto no Temo de Referência.

10.6.1.    A  desclassificação  por  valor  excessivo  ocormá  quando  o  Prcgociro.  após  a negociação  direta,  não
obtiver oferta jnferior ao preço máximo fixado.

10.7.    Sc  houvcr  indícios  de  inexequíbilidade  da proposta de  preços,  ou em  caso da  nccessidade  de  esclarecimentos
complementm=s, serão Teali 7adas diligências pam comprovação da exeq\übilidade.

10.8.    0  Pregoeiro  em  conjunto  com  a  Fquipe  dc  ApoÍo  poderá  realízar  quaisquer  di]igências  necessárias  pam
avcriguar a confomidade da proposta com as especificações mírimas prcvistas no Temo de Reférência, Anexo 1 ao
Edítal, salvo ajuntada de documentos, para atender a exigência deste editaL, findo o prazo estabelecido no item  10.2.
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10.9.    Se a proposta ou lance vencedor for desclassíficado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente,  e
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.9.1.    Nas hipóteses em que o  Pregoeiro não  aceitar a proposta e passar à subsequente,  serão observados  os

procedimentos previstos nos itens s e 9.

10.10. Havendo  necessidade,  o  Pregoeíro  supenderá  a  sessão,  infomando  no  "chat"  a nova  data  e  horário  para  a
continuidade da mesma.

10.11.  Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente. haverá nova verificação da
eventual  ocorrência  do  empate  Íicto,  previsto  nos  artigos  44  e  45   da  LC  n°   ]23/2006  seguindo-se  a  disciplina
estabelecida no item s deste edital, se Íbr o caso,

10.12.  A proposta original, com todos os requisitos do item  10.2.2, deverá ser encaminhada em envelope fechado  e
identificado com dados da empresa e do pregão eletrôníco, no pmzo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir
da declaração dos vencedores no sistema, ao protocolo da Prcfeitura de Passagem, localizada à Rua Raimundo silva,
302, Baim) Centno -Passagem -PB, aos cuidados do pregoeiro do Pregão Eletrônico n° 0010/2023-PMP,

11.       DA AMOSTRA:

12.1.  Não  será exigida amostra  do objeto do  presente  certame,  estando  as  licítantes  cientificadas  de  que  os produtos
ofertados devem atender as exigências e especificações mínimas constantes no Temo de Referência que segue como
Anexo 1 ao Edital, sob pena de recusa dos produtos, sem prejuízo da aplicação de sanções adminístrativas.

12.      DAHABILITAÇÃ0:

12.1.    Como condiçâo prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de  participação,  especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou  a fttura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

12.1.1.   COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1 -Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, pma o caso
de empresário individual;

11  -  Para  licitante  microempreendedor  indivídual  -  MEI,  Certificado  da  Condição  de  Mcroempreendcdor
lndividual    -    CCMEI,    hipótese    em    que    será    realízada    a    verificação    da    autenticidade    no    sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

111  -  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor.  devidamente  registrado  na  Junta  Comercia]  da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os caLsos de sociedade
empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

IV -Caím o licitante s€ja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercamtis ondc
opera, com avcrbação no Registro onde tem sede a matriz;

V  -  Inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registno  Civi]   das  Pessoas  Jun'dicas  do  local  da  sede  do  licitante,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradorcs, pam o caso de sociedade simples;

VI ~ Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para fimcionamento expedido pelo órgão competente, quaTido a atividade assim o
exigir;
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VII  -Ata  de  fuTidação  da  cooperativa  e  estatuto  social  em  vigor,  com  a  ata  da  assemt)leia  que  o  aprovou,
devidamente  arquivado  na J[inta  Comercial  ou inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas Jurídicas  da respectiva
sede, bem como o registiio de que trata o art.  107 da Lei n° 5.764, de 1971 ;

12.1.1.1.               Os documentos acima deverão  estar acompanhados de todas as alteraçõcs ou da consolidação
rcspectiva.

12.1.2.   REGULARII}ADE FISCAL E TRABALHISTA:

I - Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jun'dica - CNPJ;

11  - Prova  de  inscrição  no  cadastno  de  contribuinte  Estadual,  Municipal  ou  do  Distrito  Federal,  se  houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compati'vel com o objeto contratuál;

111 - Piova de regu]aridade para com as Fazendas Estadual e Municipal  ou Distrital, do domicílio ou sede da
licitantc;

[V  -  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão  expedida
conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazeiida
Nacional ¢GFN), referente a todos os crédítos tributários féderais e à Dívida Ativa da União @AU) por elas
administrados.  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da Portai.ia  Conjunta n°  1.751,  de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Br2Lsil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

V -Certificado de Regularidade perante o FGTS. fomecido pela Caixa Econômica Federal.

Vl - Ccrtidão dc rcgularidadc [clativa a débiios inadimplidos pcrantc a Justiça do Trabalho (CNDT), mcdimtc a
apresentação de ceTtidão negativa, em plena valídade, que poderá scT obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

12.1.2.1.              Para a regularidade fiscàl e trabalhista*rá aceita certidão positiva com cfeito de negativa.
12.1.2.2.               CaLs{m  licitante  seja  considerado  isento  de  tributos  estaduais  ou  mmicipais  relacionados  ao

objeto  licitatório,  deverá comprovar tal  condição  mcdiante  a apresentação  de  declaração  da Fazenda
Estadual  ou  da  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do  fomecedor,  ou  outra  equivalente  que
demonstre tal isenção.

12.1.3.   QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

]  -Certidão Negativa  de  fflência,  de  concordata,  de  recuperação judicial  ou  extrajudicial  (Lei  n°  11.101.  de
9.2.2005),  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  empresa,  datado  dos  últimos  30  (trinta)  dias,  ou  que  esteja
dentro  do  prazo  de  validade  expresso  na  própria  Certidão.  No  caso  de  praças  com  mais  de  um  cartório
distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.

12.1.4.   QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

I ~ Comprovação de aptidão i]o desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteiisticas, quantidades
e prazos com o objeto da licítação - Atestado (s) de Capacidade Técnica,  fomecido (s) por pessoa juridica de
direito público ou privado,  comprovando ter a licitante ter fejto os produtos compativeis como o objeto desta
ljcitação.

12.1.5.   ATENDIMENTO A0 ART. 7°, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃ0

12.1.5.1.               Declaração de  que a cmprcsa não emprega menor de  l8  (dezoíto)  anos para a reali2ação de
m.balhos notumos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra
de  menores  de  16  (dezesseis)  anos,  cxceto  na  condição  de  aprendiz,  a partir  de  14  (quau)rzc)  anos
(modeLo Anexo 111 ao Edital).

12.2.    I)A IIABILITAÇÃO DAS ME8 / F.PPs
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12.2.1.    As  empresas  qualificadas  como  ME  /  EPP.  na  foma  da  Lei  Complementar  n°  123/2006,  deverão
apresentar todos os documentos de habilitação, refei.entes à habilitação jiin'dica, fiscal e trabalhísta, econômico-
financeira e técnica, sob peiia de inabilitação.

12J2.2.   A  existência de restrição relaüvamente à regularidade  fiscal  e trabalhista não  impede  que  a  licítante

qualificada como microempresa av[E) ou empresa de pequeno pofte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez
que atenda a todas as demais exigêncías do edital.

12.2.2.1.               A   declaração   do   vemcedor   acontecerá   no   momento   imediatamente   posterior   à   fase   de
habilitação.

12.2.3.   Caso a proposta mais vantajosa seja ofeitada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de algunia restrição no que tange à regularidade fiscal ou
trabalhista,  a mesma  será convocada para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a declaração  do  vencedor,
comprovar a regularização.

12.2.3.1.               0   prazo   poderá   ser  prorrogado   por   igual  período,   a  critério   da  Admínístração,   quando
requerida pelo licitante, mcdiante apresentação de justificstiva.

12.2.4.    A não regularização i]o prazo previsto implicará decadência do direito à contratação,  sem prejuízo das
sanções previstas  neste  Edital.  sendo  facultada a PREFEITTJRA  MUNICIPAL  DE  PASSAGEM  convocar os
licitantes remanescentes. na ordem de classificação para prosseguimento do certame.

12.2.5.    0  licitante  enquadrado  como  mícroempreendedor  individual  que  pretenda  auftrír  os  beneficios  do
ui:ii<menio diferenciado previslos na Lei Complemeniar n.  ] 23, dc 2006, estará dispensado:

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e mmicipal; e

12.3.   ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A IIABmlTAÇÃ0

12.3.1.   Os documcmtos exigidos pam a lmbilitação, confome regulado neste Edital, deverão  ser enviados em
até 2 (duas) horas exclusivamente por meio do por meio de campo próprio do Sistema.

12.3.2.   Os documentos de habilitação serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica,
autenticada   por   tabelião   de   notas   ou   por   servidor/fimcionário    da   PREFEIIURA    MUNICIPAL    DE
PASSAGEM/PB. desde que conftridos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para amãlise,
no  p].azo  de  no  prazo  máximo  de  05  {cínco)  dias  úteis, juntamente  com  a proposta  de  preços  em  envelope
fechado e identifLcado com dados da empresa e do pregão eletrônico, m forma do item 10.12 deste EditaL.

12.3.3.     Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome c CNPJ da matriz ou todos
em nome e CNPJ da filial. exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fome€idos à matriz e referir-se
ao local do domicílio ou sede do interessado.

12.3.4.     As certidões que não apresentarem em  seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo órgão
expedidor, deverão ter sido exi)edidas até 60 (sessenta) dias mtes da data da sessão pública deste Pregão, exceto
a Cer[idão Negativa de Falência, Concordata, Re€uperação Judicial e Extrajudicial que deverá estar datada dos
úLtimos 30 (trinta) dias (itens Erro! Fonte de referência não encoiitmda.,11, e 12,1.3,1).

12.3.5.     Ilavendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  docLmen{os  enviados  via  correio  e]ctrônico3  o
Pregoeiro suspenderá a sessão, jníbmando no "chai" a nova data e horário para a oontinuidade da mesma,

12.3.6.     Será inabilitado o  licitante  que  não comprovar sua habilitação,  seja por não  apresentar quaisquer dos
documenios  erigídos,  apresentá-los  em  desacordo  com  o  estabelecido  nesle  Edíta]  ou  deixar  de  enviar  a
documcntação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo Pregoeiro, ficando
sujeíto às penalidades prevístas neste Edital.
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12.3.7.    No juJgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fàlhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade juri'dica, medimte despacho ftndammtado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.3.8.     No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual  ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos  44  e  45  da  LC  n°  123/2006,  seguindo-se  a  disciplim  antes  estabelecida  para  aceitação  da  proposta
subsequente.

12.3.9.     Se a proposú não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigêncías dc habilitação9 o Pregoeiro,
cxaminmá a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classtficação, até a seleção da proposta

que meJhor atenda a este edital.

12,3.10.  Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edita| a licitantc será declamda vencedora.

13.       DOS RECURSOS:

13.1.    Declarado  o  venccdor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública,  de foma imediata e motivada,  em
campo próprio do sistema, manifcstar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) mínuLos.

13.1.1.    A fdta de manifestação imcdiata e motivada da licitante importará na decadêncía desse díreito, ficando
o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à lieitante declarada vcncedora.

13.1.2.    Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recusal. mas apenas
verificmá as condições de admissibilidade do recurso.

13.1.3.                Os  interessados  que  porventura  queiram  ter  vista  do  processo   licitatório  poderão  comparcffier  ao
endereço     na     Rua     Raimundo     si]va,     302,     Bairro     Centrci     -     Passagem     -     PB     ou     no     e-mail:
administracao@passagem.pb.gov.br, de segunda à sexta-fgjra, das 08:00 à 12:00.

13.2.    Recebida a intenção de  interpor recurso pelo Pregoeiro,  a licitante deverá apresentar as  razões do  reçursü nü

prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licítantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões
em ig`ial prazo, que começará a contar do término do pmzo da recorrente.

132.1.    As razões e contramzões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio do Sistema. Não
serão recebidas ou conhecidas razões de recuTso e contrarrazões entregues diretmente à Pregoeiro ou enviadas

por quaisquer outicis meios (fax, coffepondência, etc).

13.3.    Caberá à Pregoeiro receber, examinar c instmir os recursos intepostos contra seus atos, podendo reconsiderar
suas decisões no prazo de 5  (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo,
Íazê-lo subir devidamente infomado ao Prefeito Constituoional Sr. Josivaldo Alexandre da Silva Filho, para a dccisão
final no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.4.    0 acolhimenLo do recurso invalida ião somenLe os aLos insusce(]'veis dc aprovcitamento.

13.5.    Os autos do proccsso pemanecerão com vista fiamqueada aos interessados, no endeTeço constante neste Edital

(item  13.1.3).

13.6.    Não  senão  conhecidos  os  recursos  apresentados  fora dos prazos,  subscritos  poT reprcscntantes  não  habilitados
legalmente ou não identificados i]o processo para respondcr pelo licitante.
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14.      I)AADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃ0:

14.1.    0 objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do pregoeiro,  salvo quando houver recursc), hipótese
em que a adjudicação caberi, após a regular decisão dos recursos interpostos, ao Prefeito Constitucional.

14.2.    ApÓs  a  fase  recusal,  constatada  a  regulandade  dos  atos  pmticados,  a  autoridade  competente  homologará  o

procedimento licitatório.

15.      I]Ú TERMO DE coNTRATo ou lNSTRunmrT0 EQulvALENTE:

15.1.    Após  a homologação  da licitação,  a licitante  vencedora  será convocada pam  assinar o  termo  de  contraío  ou
retirar a Nota de Empenho.

15.2.    0  contrato  a  ser  assinado  estabelecerá  as  cláusulas,  critérios  e  condíções  definidas  no  art.   55   da  Lei  n°
8.666/1993   e  observará  os  termos  contidos  na  minuta  Anexo   Vl   deste  Edital   ou  as  disposíções   constantes  de
instrumento equivalente.

15.3.    0  pral£o  máximo  para  assinaLura  contr:ato  é  de  05  (cinco)  dias  úu3is,  conuados  da  datíL  da  convocação  para
assiiiatura do contrato no Diário Oficial do Munícípío.

15.3.1.    0 prazo para assinatura do teiTi]o de conlrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez

por   igual  período,   desde   qiie   ooorra  motivo  justificado   e  aceito   pela  PREFEITURA  MUNICIPAL   DE
PASSAGEM.

15.3.2.   Altemativamente   à   convocação   para   a   assinatura   do   temo   de   contrato,   o   MUNICÍPTO   DE
PASSAGEM/PB  poderá  encaminhá-1o  pana  assinatura,  mediante  correio  eleti.ônico,  para  que  seja  assinado  e
devolvido no pmzo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

15.3.3.    A  rcx}usa  injustificada  do  lieitante  vencedor  em  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  o  instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à contratação,
sem preju'zo das penalidades estabelecidas neste edital.

15.4.    Por  ocasião  da  assinanira  do  contrato,  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de  habilitação  consignadas
neste Editál, as quais deverão ser mantidas peLo licitante durante a vigência do comrato.

15.5.    0 prazo de vigência do contrato será até 31  de dezembTo de 2023, podendo ser prorrogado na ocorrência de uma
das hipóteses dispostas iio art. 57,1° da Lei n° 8.666/1993.

15.6.    Os  segúntes  requisitos  forani  estabelecidos  no  Temo  de  contrato,  Anexo  Vl  deste  Edital,  ou  instrumento
equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados:

I - as hipóteses, pmzo e condíções de prestação das garantias;

11 - critérios para o recebímento do objeto;

111 -prazos e condições dc pagamento;

IV ~ atual ização financ€ira ou reajustamentos, quando possível ;

V  -  hipóteses  de  compensações   financeiras   ou  penalizações,  por  eventuais  atrasos  e  descontos,  por  eventuais
antecipações de pagamentos.

15.7.    0 presente Edital fará paite integrante do contra[o, bem como seus mexos e a proposta apr€sentada pela licitante
vencedora.

15.8.    Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas na [espectiva portaria.

15.9.    É vedada a subcontraíação, cessão ou transferência total ou paicial do objeto deste Pregão.
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16.      I)AFISCALHAÇÁO:

16.1.    Sujeitar-se-á  a  Contratada  à  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da  autoridade  encarregada  de
acompanbar o  serviço do objeto desta licitação.  observadas as regms definidas na mínuta contratual, Anexo Vl deste
Edital, ou no Ínstnmento equivalente.

17.       DAS SANÇÕESAI}MINISTRATIVAS:

17.1.    Aquele que, convocado dentro do prazo de valjdade da siia proi)osta, não assimr o contrato, não aceítar a Nota
de  Empenho,   deixar  de  entregar  documentação  exigida  i)este  edital,   apresentar   docmentação  fàlsaT   e[isejar  o
i.etardamento da execução de seu objeto, não mamtiver a proposta, Íà]har ou fiaudar na execução do ajuste, comportar-se
de modo iridôneo, fizer declaração falsa ou cometer fiaude fiscal, garantido o díreito à ampla defesa, ricará impedido
de  licitar e  de  contratar  com  o  MUNICIP]O  DE PASSAGEM pelo  praz7o  dc  até  05  (oinco)  anos,  sem prejuízo  das
multas prevístas neste Edital e seus anexos e das demais cominações legais.

17.2.    A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87,1, da Lei n° 8.666/1993,
aplicada ao pregão subsidiariamente

17.3.    Considera-se  comportamento  íridôneo,  entne  outros,  a  dc*laração  Íàlsa  qumto  às  condições  de  participação,

quanto ao enquadramento como MEn3PP ou o con]uío entre os licitzmtes, em qualquer momento da licitação, mesmo
após o encerramento da fase de lancgs,

17.4.    A  penalidade  de  multa pode  ser  aplicada  cumulativamente  com  as  sanções  de  advertência,  impedimento  de
licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

17.5.    Pela  inexecução  total  ou  par\cíal  do  contrato,  ao  MUNICÍPIO  DE  PASSAGEM  garantido  a  prévia  defesa,
aplicará as sanções definidas na minuta do contrato, anexo Vl deste edital ou dispostas em instrumento equivalente.

17.6.    A  aplicação  de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em  processo  admiristrativo  que  assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao ]ícitantg/contratado, observando-se o procedimento previsto m Lei n° 8.666/1993.

17.7.    A autoridade competente, na aplícação das sanções, levará em considei.ação a gravidade da condiita do infiator, o
caráter educativo  da pena,  bem  como  o  dano  causado  ao  MUNICÍPIO  DE  PASSAGEM,  observado  o  princi'pio  da

proporcionalidade.

18.       DAS DISPOSIÇÕESGERAIS:

18.1.    0 MUNICÍPIO DE PASSAGEM poderá revogar este Pregão por razões de interesse púb]ico decorrente de fato
superveníente que constitua óbice manífesto e incontomável, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação
de  terceiro§,  salvo  quando  for  viável  a  convalidação  do  ato  ou  do  procedimento  viciado,  desde  que  observados  os

princípios da ampla defesa e contraditório.

18.1.1.    A anulação do pregão induz à do contrato.

18.1.2.    A anulação da licitação por motivo dc ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

18.2.    É facu]tado à autoridade superior, em qualquer fase deste PTegão, promover diligência destinada a esclarecer ou
completar a Ínstrução do processo, vedada a inc]usão posterior de Ínfomação ou de documentos que deveriam ter sido
apresentados para fins de classificação e habilitação,

18.3.    Na conLagem dos prazos eslabelecidos neste edilal e seus anexos, exclrir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento.   Só   se   iniciam   e   vencem  os   prazos  em  dias   de   expediente   da   PREFEITURA  MUNICIPAL   DE
PASSAGEWB.
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18.4.    0  desatendimento  às  exigências  fórmais,  não   essenciais,  não  importará  na  inabilitação  da  hcitante  e/ou
desclassificação de sua propostzL desde que sg.a possíveis a aíerição de sua hamtação  e a exata compreensão da sua

propostíL durante a realização da sessão pública do pregão.

185.    As normas  dísciplinadoras  da  licitação  serãi)  sempre  riterpretadas  em  Íàvor  da ampliaçã+)  tla  disputa entre  os
hteressados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  admiiiistração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a
sigurança da cmtratação.

118.6.    A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de hábilitação poderá ser

pronogado pelo tempo que se julgar necessário.

18.7.    A autoridade cmpetm.ie poderá, em qualquer fase do proccsso hciiaiório, desclassificar a proposta da licitante

que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

18.8.    0  licitante  é  o  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  iníbnnações  prestadas  e  dos  documentos
apresentados em quahiuer fàse da licitação.

18.8.1.   A fiilsidade de qualquer documen{o apresentado ou a inverdade das inftimações nele contidas implicará
a imediata desclassificação do proponente que o tiver aprcsentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do
contrato ou do documenio cquivalente, sem prçjuízo das demais sançõcs cabíveis.

1&9.     0 fóro da cidade de Patos/PB, com exclusão de q+ialq+]er outro, por mais privilegiado que sçja. será o designado

pqa julgamento de qurisquer questôes judiciajs resultantes da presente licitação e da aplicação do presente Edital.

18.10.   Os  casos  omissos  e  demais  dúvidas  suscitadas  serão  dirimidas  pelo  (a)  Pregoeiro  (a),  no  endereço
clctrônico mencionado neste Edital, itcm 2.5.

18.11.   Este pregão podcri ter a data de abemira da sessão pública transférida por convenjência do MUNICÍPIO DE
PASSAGEM sem prçjuízo do disposto no inciso V do art. 4°, da Lei n° 10j20/2002.

18.12.   0  Edital   está  disponi"lizado,   m  íntegra.   rio   endereço  elehônico  w"+77orhc!Z:£úecomnnfzrm¢b/fdns com br  e
também na página www.tiassaÊem.Db.t!ov.br. e no TCE -PB.

18.13.   0 inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados ria PREFEITURA MUNICIPAL
DE PASSAGEM, situada m Rua Raimundo silvíL 302, Baimo Centro - Passagem - PB.

18.14. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

0   fómecimento   dos  produtos  deverá  ser  efttuado   no  Município   de  Passagem  PB.   Cada  Secretaria
responsável,  solicitará da empresa contratada os produtos.  Caberá a contiatada, providenciar o cnvio  das
mercadorias em no prazo estabelecido, em local desígnado pela autoridade, 0 atraso iiijustificado m entrega
das  mercadorias,  por mais  de  2  (duas)  vezes.  acametará  o  Ímediato  desfàzimento  do  contrato.  Todos  os
produtos devem ser entregues devidamente embalados de ffibrica, vedado a divisão/àbertura sem a anuência
da admiristração, individualmente.

19.       ANEXOS:

19.1.    Integram este Edital, para todo§ os fins e efeitos, os seguintes mexos:

19.1.1.     ANEXO I -Termo de Referência;

19.1.2.     ANEXO II -Modelo de proposta de preços;

19.1.3.     ^NEXO III -ModÊlo de Declaração de que não EmpTega Menor;

19.1.4.     ANEXO IV -Modclo de Declaração de Enquadramento como ME/F,PP;

19.1.5.     ANEXO V -Declaração de Gência e Temo de Responsabilidade;
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19.1.6.    ANEXO VI-Minuta de contrato.

Passagem a'B), 08 dejunl]o de 2023

q#un#íd#inÉ¥
GABRIELLA SILVA GOMES ÁRAUJO
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ÁNEX0 I - TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÕNICO n° 0010/2023

1.    INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

A elaboração deste Ter.no de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei n°  10.520 de  17.07.2002, bem
como, o Decreto regulamentar n° 10.024 de 2019.

2.    DOOBJETO
Aquisição parcelada de materiais  de limpeza e  higiene  destinados  aos programas do  fi]ndo  municipal  de  saúde,

fundo municipal de assistência social, tais como: CRAS, SCFV e demais secretarias, para consumo previsto até o final
do  exercício  financeiro  de  2023,  que  obedecerá  às  disposições  da  Lei  Federal  n°  10.520,  de  17/01/2002,  o  Decreto
Regulamcntar n° 10.024 de setembro de 2019, ap]icando-se, subsidiariamente, no couber, a Lei 8,666. de 21/06/93 com
suas alterações posteriores.

3. JusTIFlcATrvA

3.1   A  contratação  acima  descrita,  que  será  processada  nos  termos  deste  instrumento  convocatório,  especjficações
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida
efetivação de fomecimento para suprir demanda específica da Aquisição parcelada de materiais de limpeza e higienc
destinados aos progTamas do fimdo muricipal de saúde, fundo municipaL de assistência social, tais como: CRAS, SCFV
e  demais  secretarias,  pma  oonsumo  previsto  até  o  fim]  do  exercício  financeiro  de  2023,  considerada  opoituna  e
imprescindível,  bem  como  relevante  medida de  interesse  público;  e  ainda,  pela  necessidade  de  desenvolvimento  de
ações  continuadas  para a promoção  de  atividades pertinentes,  visando  à maximízação  dos  recursos  em relação  aos
obj etivos programados, observadas as diietrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas,

4. ESTlmTIVA

4.1  0s  itens  aqui elencados  são apems uma estimativa, não podendo ser exigida, nem considerada, como valor para
pagamento mínimo. Tal estimativa poderá softer acréscimcis ou supressões sem que isso justifique motivo para qualquer
indenização ao adj udicütário.

ITEM PRODUTO UNl) QUÁNT. P. UNITÁRIO P.TOTAL

01 ÁCIDO MURIÁTICO I LITRO UND 130 R$ 7,23 R$ 940,33

02 ÁGUA SANITÁRIA I LITRO UND 1 .600 R$ 3,05 Ri 4.880,00

03 Á[,CooL EM GEL 5oor`fl. UND 300 R$ 10,03 R$ 3.010,00

04 AMACIANTF, 2 LITROS UND 230 R$ 15,38 R$ 3.538,17

05 BACIA GRANDE UND 70 Ri 16,03 R$ 1.122,33

06 BACLA MEDIA UND 70 Ri 13,23 R$ 926,33

07 BALDE PLÁSTICO  10 LITROS UND 80 R$ 14,05 R$ 1.124,00

08 CERA LÍQUII)A 750ML UND 400 Ri 9,37 R$ 3.746,67

09 CESTO P/ LIXO TELADO "D 80 R$  12,00) R$ 960,00
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10 COP0 DESCARTÁVEL P/ CAFÉ PCT 200 Ri 4,80 R$ 960,00

11 COPO DESCARTÁVEL 180ML PCT 300 R$ 8,02 R$ 2.405,00

12 DETERGENTE 2 LITROS "D 1 .200 R$ 8,80 R$ 10.560,00

13 DESINFETANTE 2 LITROS UND 1.500 R$ 8,80 R$ 13.200,00

14 ESPONJA LAVA LOUÇAS PCT 210 R$ 3,03 R$ 637,00

15 ESPONJA DE AÇ0 PCT 210 R$ 5,15 Ri 1.081,50

16 FILTR0 DE PAPEL 1 03 UND 30 R$ 8,70 R$ 261,00

17 FLANELA MEDIA UND 120 R$ 7,15 Ri 858,00

18 FÓSFORO (MAÇO) UNI) 50 R$ 6,03 R$ 301,67

19 GUARDANAPO DE MESA PCT 200 R$ 3,72 R$ 743,33

20 LAVA PISO 2 LITROS UND 200 R$  13,05 R$ 2.610,00

21 LIMPA VIDROS 500ML UND 110 R$ 6,07 R$ 667,33

22 LUSTRA MÓVEIS 200I\fl UND 70 R$ 9,00 R$ 630,00

23 ODORIZADOR DE AR 400I\fl UND 80 Ri 15,23 R$  1.218,67

24 PÁ P/ LIXO C/ CABO UND 100 Ri 9,80 R$ 980,00

25 PALIT0 C/ 100UND CX 100 R$ 1,10 Ri 110,00

26 PANO DE CHÃO ALVEJADO UND 100 R$ 5,62 R$ 561,67

27

pAPEL mGIENICo c/4, FOLIIA SIMPLES,
PCT 800

R$ 7,03 R$ 5.626,67
PERFuhtADO

28 PAPEL TOALHAPCT C/2 ROI,OS PCT 220 R$ 9,03 R$  1.987,33

29 PASTILIIA SANITÁRIA UND 200 R$ 3,15 Ri 630,00

30 POLIDOR DE ALUMÍNIO 500ML UND 300 R$ 3,68 R$  1.105,00

31 QUEROSENE I LITRO UND 70 R$ 20,13 R$ 1.409,33

32 RODO PEQUENO 0IA) UND 40 R$ 6,72 R$ 268,67

33 RODO 40 CM UND 200 R$ 19,03 R$ 3.806,67
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34 SABÃO EM PÓ 500G PCT 400 R$ 7,00 R$ 2.800,00

35 SABÃO EM BARRA 500G UND 160 R$ 14,48 R$ 2.317,33

36 SAB0NETE 90G UND 70 Ri 3,15 R$ 220,50

37 SABONETE LIQUII)0 500ML UND 80 R$ 10,13 R$ 810,67

38 SACO P/ LIXO  15LPCT C/10 UND 450 R$ 7,35 R$ 3.307,50

39 SACO P/ LIXO 30LPCT C/10 UND 450 R$ 4,12 R$ 1.852,50

40 SACO P/ LIXO 50LPCT C/10 UND 450 R$ 4,68 R$ 2.107,50

41 SACO P/ LIXO 100LPCT C/5 UND 450 R$ 4,72 R$ 2.122,50

42 SODA CÁUSTICA 500G UND ]40 R$ 17,13 R$ 2.398,67

43 VASSOURA DE AGAVE UND 150 R$ 6,18 R$ 927,50

44 VASSOURA DE PALHA UND 80 R$ 5,40 Ri 432,00

45

VASSOURA DE NYLON C/ BASE

UNI) 400

Ri 15,03 R$ 6.013,33

PLÁSTICA E CAB0 DE MADEIRA
REVESTIDO

46 VAS SOURA SANITÁRIA UND 80 Ri 12,65 R$ 1.012,00

47 VELAS P/ FILTRO UND 90 R$ 10,03 R$ 903,00

5. DAS OBRIGÁÇÕES DA CONTRATADA

1 .   A comratada terá de fomecgr os produtos, constantes deste edital, em a{é dois dias úteis após receber a solicítaçao
dos serviços juii{o à sede da Pr€feitum Municipal de Passagem.

2. Vencendo-se a Certidão Negativa de Débito - CND expedida pelo INSS e o Certificado de Regularidade de Situação
junto  ao  FGTS-  CRS  expedido  pela  CEF,  a  CONTRATADA  deverá  anexar  à  Nola  Fiscal  as  cópias  devidamente
atualizadas.

3.  Serão retidos na fonte  os tributos e  as  contribuíções elencados nas disposições  determinadas pelos órgãos  fiscais  e
fazendários, em confoTmidade com as instruções nomativas vigentes.

4.  A contratada deverá pôr no corpo da Nota Fiscal o número do processo ao qual o fomecimento sc refere.

5. Reparar, corrigír, remover, reconstruir ou substitur. as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato,
em   que   se   verificarem   vícios,   defeitos   ou   incorreções   resultantes   da   entrega,   salvo   quando   o   defeito   for,
comprovadamente, provocado por uso indevido.

6. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos;

7. Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE.

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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1)         Efetuar o  pagamento  na  foma convencionada no  presente  instrumento,  dentro  do  prazo  previsto,  desde  que
atendidas às fomalidades pactuadas;

7 - VALIDAI)E DA PROPOSTA

A validade da proposta dcverá ser de no mínimo 60 (sesscnla) dias.

8 - FORMA DE PAGAnmNTO

0 pagamento será efetuado em até 30 trinta dias, pelo setor competente, podendo ser prorrogado por maís trinta dias.

9 - CRITÉRIOS PARA DECISÃO I}A PROPOSTA VENCEDORA

0 critério para decisão da proposta vencedora será o de menor preço global por item.

10 -REAJUSTES DOS PREÇOS

10.10s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

] 0.2.Dcntro do pmzo de vígêncja do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofü reajuste
pós o interregno de uin ano, na mesma proporção da variação verificada iio IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por
base o mês de apresentação da rcspectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas  e conclu'das após a
ocorrência da anualidade.

10.3.Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  inierregno  inínimo  de  um  ano  será  contado  a  partir  dos  efeitos
financeiros do último reajuste.

10.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamenio, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  ]ogo  seja  dívulgado  o  índice
defiritivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer,

10.5.Nas aferições finais, o índicc utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defiiiitivo.

10.6.Caso  o  índíce  estabelecido  para reajustamento  venha  a  ser  extinto  ou  de  qualquer  forma  não  possa  mais  ser
utilizado, sen.á adotado, em substituição, o que víer a ser deteminado pela legislação então em vigor.

10.7.Na   ausência   de   previsão   legal   quanto   ao   índice   substituto,   as   partes   elegerão   novo   hdíce   oficial,   para
reajustamento do preço do vãlor remanescente, por meio dc tcmo aditivo.

10. 8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

11 -FISCALIZAÇÂO D0 CONTRATO -

A  execução  do  contrato  será  objeto  de  acompanhamento,  controle,  fiscalização  e  avaliação  por  representante  da
Administração, com atribuições específicas, devidamentc designadas pela Contratante.

12 -INFORMAÇÕES COMPLEMENTÁRES

0 fomecimento dos produtos deverá scr efetuado no Munjcípio de Passagem PB. Cada Secretaria responsável, solicitará
da   empresa  contratada  os   produtos.   Caberá  a  contiatada,  providenciar   o  envio   das   mercadorias  em  no  prazo
estabelecido,  em  local  designado  pela autoridade.  0  atraso  injustificado na entrega das mercadorias,  por  maís  de  2
(duas)  vezes,  acarretará  o  imediato  desfÁzimento  do  contmto.  Todos  os  produtos  devem  ser  entregues  devidamcnte
embalados de fãbrica, vedado a divi são/abertura sem a anuência da adrinístração, índividualmente.
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ANEX0 11 - MODEl,0 l)A PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0010#023

DADOS DA EMI.RESA:
mJno
Inscrição Estadual n°

CEP Cidade                                              Egtado

Em atendimento ao solicitado no Edital do  PREGÃO ELETRÔNIC0 N° 0010%023,  infomamos a seguir o
i]osso preço para a aquisição parce]ada de materiais de  limpeza e higiene destinados aos programas do fundo
municipal de saúde, fiindo muricipal de assistência sooial, taís como:  CRAS, SCFV c demais secretarias, para
consumo  previsto  até  o  final  do  exercício  financeiro de  2023,  que  obedecerá às disposições da Lei  Federal n°
10.520, de 17/01/2002, o Decreto R€gulamentar n° 10,024 de setembro de 2019, aplicmdo-se, subsidiariamente,
no couber, a Lei 8.666, de 21/06/93 com sus alterações posteriores.

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND MARCA VALORUNITARIO V.TOTAL

Valor Global da PToposta RS
Validade da proposta
Foma de Pagamento

Conforme itcmi 6 do edital.
Cidade - UF ,........... de
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ANEX0 111

MODELO -EMPREC,ADOR PESSOA JURfDICA

DECLARACÃ0

Ref. : (idcntificação da licitação)

.......,  inscrito  no  CNPJ  n° .................,.,  por  interinédio  de  seu  representante  legal  o(a)

portador(a)  da  carteira  de  ldentidade  nQh ...................  e  do  cpF  nQ  ....
DECLARA,  para  fins  de  cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIIl  do  art.  7°  da  Constituição  Federal,  que  não
cmprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não empTega menor de dezesseis anos e
mão-de-obra infantil.

Ressalva: emprega menoT. a partir de quatorze anos, i]a condição de aprendjz (      ).

(representmte)

(Observação: em caso afimativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEX0 IV

MODEI,O DE DECLARACÃo PARA MICRomnRESA E EMPRESA DE PEoUENO PORTE

A empresa

Tepresentante  legal  o(a)  Sr.  (a)

inscrita no cNPJ n° .........................., por intemédio de  seu

portador(a)  da carteira de  ldentidade n° ................ e  o

CPF n°..„.„..„„„..„L ..... „ ..... „ DECLARA, para fins legais. sob as oem€ da lei,  de que cumpre os requisilos lcgais para a

siu  qualificação   como   inicroempresa   ou   emprcsa   de   pequeno   porte   ms   condições   do   Estatuto   Nacional   da

Microempresa e da Emprcsa de Pequeno Porte, instituído pela Leí Complementar n°.  123, de  14 de deziembro de 2006,

ein especial qunto ao seu art.  3°;  que está apta a usufiujr do tratamento fivorecido estabelecido nos ait. 42 a 49 dfl

r{Ítida  Lei  Complementar  e  que  não  se  enquadra  nas  situações  relacionadas  no   §4°  do  art.  3°  da  cítada  LtiC-o-.
de 20       .
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ANEX0 V

MODELO

DECLÁJUÇÃO DE CIÊNCIA E TERM0 DE RESPONSABILIDADE

A empresa
sediada     no      endereço

e  do  CPF  no

inscrita no  CNPJ  sob o

telefone/fax      no

por         intemédio         do         seu         rcpresentante         legal         Sr(a).

portador(a) da Carteira de ldentidade n°

DECLARA  que  a emprçsa  atende  a todos  os  requisítos  de habilítação  para

particii)ação  em  procedimentos  licitatórios,  bem  como  RESPONSABILIZA-SE  pelas  tmsações  efetuadas  em  seu

nome,assumindocomoftmesevcrdadEirassuaspropostaseLances,inclusiveosatosptaticadosdiretamenteouporseu

represcntante.

de 20        .

Representante Legal
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ANEX0 VI

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO

CONTRAT0ffMP N°           /2023

0 MUNICÍPIO DE PASSAGEM, entidade de Direito Público lntemo, Órgão de Regme Jurídico Único,
sediada  á  Rua  Raimundo  silva,  302,  Baino  Centro  -  Passagem  -  PB,  inscrita no  Cadastro  Geral  do
Contribuinte  do  Ministério  da  Fazenda  sob  o  n° repre§entado  neste  ato  pelo

prefeito   mmicipal   ................   com   CPF(MF)   n°   .............   e   RG   .............,   doravante   denominado   de
CONTRATANTE, e a empresa .......... „ .............., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ
sob    o    n°.     .„ ........... „    com    sede    na    Praça/Domicílio .............. „    n° .....,    em ............. „ .....

rçpresentada por „ ........., doravante denominada CONTRATADA, reso]vem celebmr o presente contrato,
a  serem  realizados  na  forma  de  exe"ção  indireta,  medíante  cláusulas  e  condições  a  seguir,  tudo  de
acordo com o Processo licitatório m modalidade PREGÃO ELE`rRÓNICO N° 0010/2023.

ÇLÁUSULA PRIMIRA - DO 0BJETO - Aquisição parcelada de materiais  de limpeza e higiene
destinados aos programas do fiindo mmicipal de saúde, fimdo municipal de assistêncía social, tais como:
CRAS, SCFV e demais secretarias, para consumo previsto até o final do exei.cício financeiro de 2023, que
obedecerá às disposições da Lei Federal n° 10.520, de  17/01#002, o Decreto Regulamentar n°  10.024 de
setembro   de   2019,   ai)1icando-se,   subsidiariamcmte,   no   couber,   a  Leí   8.666,   de   21/06/93   Ôom   suas
alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - D0 VALOR D0 CONTRATO: 0 Presente Cbntrato tcm o valor global de
R$ 00,00 (valor por extenso).

CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DO  PRAZO:  0  prazo  de  vigência  do  presente  contrato  será  de  sua

publicação até 31  de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado por aditivo conforme acordo das partes
(art. 57, parágrafo 11, c/c art. 55, inciso IV e 65 inciso 11, da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA OUARTA -DA EXECUCÃ0-            A contratada deverá fomecer os produtos em até 02
(dois)  dias  úteis  de  acordo  com  as  cláusulas  e  especificações  estabelecidas  no  edital  do  PREGÃO
ELETRÔNICO N° 0010/2023, após receber a autorízação de autorização do fomecriento cmitido pela
Prefeitura Municipal de Passagem.

PARAGRAFO ÚNICO - Nenhum produto poderá ser enviado pela Contratada sem a devida solicitação

por cscrito do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Passagem-PB.

ÇLÁUSUIÁ OumTÀ - DO FATUR^nnNTO E m P^GAMPTO - o pagDmto gcri cfl]:do
em até 30  (tnnta) dias,  confome disposto  no  artigo  40, XIV,  "a", da Lei  8,666,  de  1993,  a contar da
execução  do  fomecimento,  onde  a  empresa  vencedora  deverá  apresentar  a  Nota  Fiscal  de  Fatura,
devidamente atestada pelo Secretário Solicitante.

0  `ralor  correspondente  será  dcpositado  em  Corita  Corrente  da  CONTRATADA,  através  de  OTdem
Bancária,  transférência  ou  através  de  pagamento  em  cheque  na  Tesouraria  Geral  da  Prefeitura  de
Passagem -PB.

Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liqüdação da
obrigação fi"anceira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a apresentação do
Demonstrativo dos fomecimentos exccutados.
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Só após atras()  superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos p€la Administmção decorrentes  de
obras,   serviços  ou  fórnecimento,  ou  pancelas  destes  já  recebidos  ou  executados,  sah+o  em  caso  de
calamidade pública, grave perturbação da ondem interna cu guena, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspcnsão do cumprimento de suas obrigações até que sÊja normalizada a sitmção, conforme
inciso XV, do ariigo 78, da lei 8666 de 1993.

PARÁGFLAFO  PRIMEIRO  -  Serão  retidos  na  fimte  os   mbutos  e  as  contftuições   elencados  nas
disposições   determinadas  pelos  órgãos  fiscaís   e  ffizendários,  em  confibmidade   com   as   instruções
nomativas vigentes.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -Fica asseguado  ao  Cor`URATAr`mE o  direito  de deduzir do pagamento
devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, Íàltas ou débitos a que porventLira
tiver dado cam

cl.ÁusuLA sEXTA - DA I)oTACÃo oRCAnmnrTÁRIA -

uNiDADE oRCAnmr`uÁRiA: o2.oio -o4  i22 3oo2 2oo3 -i50ooooo -3390.3o -o2.020 -o4  i22
3002  2005  -  04  122  3002  2007-  15000000  -  339030  -  02.030  -04  123  3002  2008  -  15000000  -
339030 -02.040 -12 368 3004 2013 -15510000 -3390.30 -12 3612004 2019 -15400000 -3390.30-
12 368 3004 2020 -15001001  -3390JO -02.050 -10 3013006 2065 -15001002 -   3390JO -02J}5l -
10 3013006 2041-16000000 -339030 -10 303  3006 2037 -16000000 -3390.30 -10 3013006 2027 -

15001002 -339030 -10 3013006 2029 -16000000 -339030 -10 303 3006 2082 -16000000 -339030
-10 305 3006 2040 -16000000 -339030 -02.060 -08 244 3008 2043  -15000000 -339030 -08 244

3008  2044  -  15000000 -3390JO  -08 244  3008 2045  -  15000000 -3390,30 -02. 061  -   08  244  3008
2050 -16600000 -3390.30 -08 244 3008 2052 -16600000 -339030 -08 244 3008 205Ó -15000000 -

339030-08 244  3008 2057  -15000000 -339030 -08  244 3008  2058  -15000000 -3390.30  -08 244
3008 2059 -15000000 -339030 -02.070  -04122  3015  2064 -15000000 -15010000 -17500000  -
339030 -20m!m -2o 606 3002 2071  -1500o000 -3390.30 -02.090 -04122 3002 2072 -15000000 -
3390.30 -02.100 -13 392 3002 2073 -15000000 -339030 -13 392 3023 2074 -15000000 -339030 -
02.120 -13 695 3002 2076 -15000000 -339030 -02130 -27 812 3002 2078 -15000000 -3390.30 -
02.140 -26 782 3002 2079 - 15000000 -339030.

CLÁUSULA   SÉTIMA   -   DAS   OBRIGACÕES   D0   CONTRATANTE-  .0   CONTRATANTE
compromete-se, dumite a vigência do Contrato decorrente desta ata:

a)  Eíétuar o  pagamento na  Íórma convencionada no  presente  instrumento,  dentro  do

pm.!o previsto, desde que aicndidas às Íbnnalidades pactuadas;

b) Notificar à CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e deféiios observados na
execução do especificado neste Contrato;

c)  Proporcionar  ao  Contratado  todos  os  meios  necessários  pam  a  fiel  execução  do
seriço contratado;

Ç|Á,|JSULA OITAVA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATÁDA - Constituem obrigações da
CONTRATADA:

a)            Executar devidamente o objeto descrito iia cláusula correspondeTitc do presentc contrato, dentro
dos  melhores  parâmetros  de  qualidade  estabelecidos  para  o  ramo  de  atividade  relacionada  ao  otiieto
contratual, com observância aos prazos estipulados.
b)            Repam,  corrigír,  remover,  reconstruiT ou substituir,  as  suas expensas,  no  todo ou ein parte,  o
otieto deste Contrato, em que se verifioanem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo
qumdo o deftito Íbr, comprovadamente, provocado por uso indevjdo.
c)             Responsabilizar-se pela qualidadc e a quantidade dos produtos fbmecidos;
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d)            Em tudo agir, segundo as diretrizes da coNTRATANTE.
e)    Não  ceder, transferir ou subcontratar, no todo  ou em parte, o  objeto  deste  instrumento,  sem o

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
f)     Declaro  que  nos  preços  cotados   estão   inclusas  todas   as   deçpesas,   de   qualquer  naturezü,

incidentes sobre o objeto
g)             Responder pelas despesas resultantes de quaHquer ações, demandas decorrentes de danos. seja
por  culpa  sua  ou  quaisquer  de  seus  empregados  e  prepostos,  obrigando-se,  outrossim  por  quaisquer
responsabilidades decoiTentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de
Lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato.
h)            A contratada deverá manter, durante toda a execução do conlrato, em compaíibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação cxigidas na licitação.

h)               Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizeram até
25% do valor iricial do     contrato (art. 65, parágrafo  1° da Lei n° 8.666/93).

PARÁGRAFO ÚNICO -   Não  serã pemitida a transférência a terceiros das Óbrigações previstas neste
contrato.

clÁusulA   rmNA.  -   Do   AcomANIIAMENTo   Do   coNTRATomlscALlzACÃo   -A
execução  das  atividades  contratuais  decorremtes  deste  contrato,  em  coníórmidade  com  as  disposiçõe§
contidas Lei n° 8.666/93, será acompanhada pelo Setor Responsável da Preféitura Municipal de Passagem
PB ou seridor designado pam tal.

PARÁGRAFO   ÚNICO    -   A    fiscalização   do   C0r`rrRATANm   não   excluirá   nem   reduzirá   a
reponsabilidade  da  CONTRATADA perante  a Preftiiura  Munjcipal  de  Passagem  PB  ou  terceiros  m
execução do fómecimento do objeto do Contrato decorrente desta ata.

CLÁUSULA   DÉCIMA  -   DAS   PENALII)ADES   -   Em   caso   de   descumprimento   das   condições
contratuais  e  quc  ensçjarem  o  retardamento  do  recebimento  da Nota  de  Empenho  ou da  execução  do
otieto oontratado, não mantiverem fl proposta, que tendo declarado previamente a condição de habilitação
deixar  de  apresentar  tempestivamente  a  documentação  comprobatória  exigida  no  edital,  Íálharem  ou
ftaudarem na prestação  do  serviço  contratado,  comportarem-se  de modo  inídôneo,  fizerem  declaração
fàlsa  ou  cometerem  fimide  fisca],  poderão  ser  aplicadfls,  coníorme  o  caso,  as  seguintes  sanções,  sem

prçjuízo da reparação dos danos causados:

a) Advertência por ràltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prçjuízos
significativos ao obj eto da conbatação;

b) Multa:

b,1) Moratória de  1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da

prestação em atraso, aúé o décimo dia;

b2) Compensatória de  10 % (dez por cemo) sobre o valor correspondente a parte não
cumprida  ou  da  totalidade  do  fbmecimento  ou  serviço  não  executado  pelo  Íómecedor,  podendo  ser
cumulada com a multa moratória;

c) Rescisão unilateml do contrato, após o décimo dia de atraso;

d) Suspensão de riciiar e impedimento de contratar com a Prefititura Municipal dc Passagem PB

pelo pmzo de até dois anos;
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e)    Impedimento    de    licitar    e    contratar    com    a    Administração    Pública    Municipal    e
descredenciamento  do  Registro  Cadastral  da  Preíéitua  Múnícipal  de  Passagem  PB  pelo  prazo  de  até
crianos;

f) Declaração de inidoneidade pam licitar ou comatar com a Administração Pública Muricipal,
fflquanto  perdurarem  os  motivos  detemimntes  da  punição  ou  até  que  sçja  promovida  a  reabilitação

pierani€ a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedjda sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Admínistração pclos prçjuízos causados;

g) Pena de suspensão temporiria de participação em licitação ou impedimento de contratar com
a Preftitura Municípal de Passagem PB, enquanto não adimplida a obrigação, no caso do Íómecedor não
re+ecolherasmultasprevistasnestesubitem,noprazoestabelecido.

PARÁGRAFO PRmffllRO - As penalidades, depoís de devido processo lçgal, só poderão ser aplicadas e
relevadas ms hipóteses de caso Íbrtuito ou força maior devidamente justificadas e comprovadas, a juízo
da Administração.

CLÁUSULA  I}ÉCIMA  PRIMEIRA  -  DA  RF.SCISÃO-     0  presente  contrato  sená  rescindído  de
conformidade com  o  disposto nos ariigos 77 a 80 da Lei  n°  8.666/93,  e  suas alterações posteriores,  nas
seguimes hipóteses:

I -Detemimida por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos
1 a XIl e XVIl do art. 78 da Lei n° 8.666/93;

11 - Amigável, por acordo entne as partes, reduzida a temo no processo da licítação, desde qie
hqj a conveniência para a Adminisúação;

IH - Judicial, nos {emos da legislação

PARÁGRAFOÚNICO-Na    hipótese    de    ocomr    rescisão    administrativa,    será    assegurado    à
Administração os direítos previstos no ait. 80 do aludido diploma legal e, em sendo amigável, esta deverá
ser precedida de autorização escrita e fiindamemada da Preféitura Municipal de Passagem PB.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICACÃO - De coníbmiidade coin o disposto na Lei n°
8.666/93,  o  presente  Contrato  terá  seu  extrato  publicado  Diário  Oficial  da  Preféitua  Municipal  de
PassagemffB.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FOR0

As partes  escolhem o foro  da comarca de  Patos  no Estado  da Paraíba,  para dirimir eventuais

questões relaci onadas com cste contrato.

E, por estarem dc p]eno acordo, foi o presente Termo lavrado em três vias de igual teor e fórma,a,
o qual, depois de lido e achado confbTmc será assimdo pelas partes e pelas testemunhas abajxo.

Passagem/PB, em xx de mês de 2023 .

Prefeito

TESTEh"TLAS
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Empresa vencedora

CNPJ:
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